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Recomendação n.º 34 

Pesca Ilegal, Não Declara e Não Regulamentada – o caso da Guyana Francesa 

 
 

Considerando a ameaça que a pesca ilegal, não-declarada e não-regulamentada (INN) 

representa, tal como é praticada atualmente na Guyana Francesa, para a preservação das: tartarugas 

marinhas, mamíferos marinhos, cienídeos (pescada-amarela - Cynoscion acoupa) 1, lutjanídeos, raias 

e tubarões. A importância da fileira da pesca e da aquicultura na Guyana Francesa, destaca-se por ser 

o primeiro contribuinte da economia azul, em termos de emprego (com mais de 450 postos de 

trabalho) e o terceiro maior contribuinte em termos de produção 2. A exploração de 60 % dos recursos 

haliêuticos da Guyana Francesa, é realizada por pescadores numa situação de pesca INN, de acordo 

com o último estudo científico sobre o assunto 3; 

 

Reconhecendo: o compromisso dos deputados da Guyana Francesa relativamente a questão  

da pesca INN; os esforços do setor da pesca profissional, representado pelo Comité Regional de 

Pêches Maritimes et Élevages Marins Guyane (CRPMEM Guyane), com vista a limitar a captura 

acidental de tartarugas marinhas e de grandes mamíferos marinhos, por intermédio de projetos 

realizados em conjunto com a World Wide Fund for Nature (WWF) e o Centre National de la 

Recherche Scientifique (CNRS) 4 5; a cooperação internacional através, designadamente, da assinatura 

em 2017 de um acordo entre a França e o Suriname sobre a delimitação marítima a partir da foz do 

Maroni, integrando objetivos para a luta contra o desenvolvimento da pesca INN 6; o pedido do setor 

da pesca concedido no âmbito dos acordos de Cayenne, com vista a uma presença permanente de 

meios náuticos (tipo GRAGE) nas fronteiras orientais e ocidentais 7 e o anúncio feito pelo governo 

relativo à instalação de dois radares de vigilância marítima nas fronteiras em 2015 8; 
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8
 Berthelot, C. (2016). Monitorização da água, Perspetivas. Pergunta à Ministra do Ambiente, Energia e Mar n.º 96193 

publicada no JO a 31/05/2016 (p. 4602). 



 

 

2/2 

 

 

Considerando ainda, o aumento de 30 % das atividades de pesca INN na Reserva Natural 

Nacional de Amana, um local de importância internacional para a nidificação de tartarugas marinhas, 

com cerca de 25 tapouilles (embarcações) ilegais registadas em águas francesas, registadas durante 

um levantamento aéreo entre Iracoubo e o estuário do Maroni em 2021, em comparação com apenas 

4 registados no ano 2000 9. 

 

Os deputados do CRPMEM da Guyana Francesa estão preocupados com o facto de, apesar 

dos documentos de anteriormente enviados 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19, a alertar para a pratica da pesca INN 

nas suas águas, a mesma parece estar a aumentar, representando uma grande ameaça para a 

sobrevivência das tartarugas marinhas, o turismo que aumenta, a sustentabilidade da pesca de pequena 

escala e a de subsistência da Guyana Francesa. 

 

Assim, o Conselho Consultivo para as Regiões Ultraperiféricas recomenda que, a Comissão 

Europeia e os Estados Membros, realizem todos os esforços necessários, para iniciar de forma 

eficaz o combate à pesca ilegal, não declarada e não regulamentada, na Guiana Francesa, bem 

como nas restantes Regiões Ultraperiféricas, nomeadamente reforçando a sanção para quem 

pesca e para quem compra. 
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